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Sobre o autor

 

Daniel Bugni nasceu no Norte da Itália, em 1964. Filho primogênito de um marceneiro e de uma dona de casa, estudou no Istituto XXV Aprile de Cuorgnè, conseguindo o Diploma di Geometra em 1983. 

Em 1985, inicia sua ‘carreira de leitor sério’ entrando em contato com alguns dos grandes nomes da literatura mundial (Dostoievski, Kafka, Calvino, Camus, entre outros) e da filosofia (Nietzsche, Marx, Adorno, Wittgenstein).

Em 1987, frequenta por um brevíssimo período o curso de Filosofia da Universidade de Turim. Durante os últimos anos do século 20 e os primeiros do 21, exerce diferentes funções laborais: servente de pedreiro, operário, marceneiro, desenhista técnico, consultor financeiro. Em novembro de 2004, transfere-se para o Brasil para realizar uma atividade de voluntariado no CDCA (Centro da Defesa da Criança e do Adolescente). Desde então reside no Brasil quase ininterruptamente.

Em 2015, inscreve-se na UFOB (Universidade Federal do Oeste da Bahia), instituição na qual, em 2018, obtém o Bacharelado Interdisciplinar em Humanidades. Nos anos seguintes realiza duas especializações à distância: Fundamentos para o ensino de filosofia e de sociologia (FAEL, 2020) e Filosofia e ensino de filosofia (Claretiano, 2021). Entre 2022 e 2023, por fim, cursa três semestres de História/Licenciatura na mesma UFOB.

Hoje, Daniel Bugni vive no Brasil, tentando interpretar a realidade da maneira mais profunda possível e resistir como pode à onda de idiotice imperante.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sobre a obra

 

Segunda obra publicada por Daniel Bugni, Entre o Infinito para Dentro e o Infinito para Fora divide-se em duas partes. A primeira – O Anticonsumidor. Existir e pensar contracorrente – é uma coletânea de textos que o autor escreveu durante sua trajetória acadêmica e que seguem o mesmo padrão dos que foram apresentados na obra precedente (Scripta Akademika. A obstinação de pensar apesar de tudo). O décimo e último desses textos, todavia – My Dream – destaca-se dos nove precedentes prenunciando, em sua estrutura e assunto a segunda parte: Raios Obscuros em Contraluz.

Desde o título, torna-se palpável a intenção do autor de tentar – aqui – algo incomum: selecionar aspectos específicos da realidade que, mesmo sendo evidentes, não conseguem atingir tal evidência para a maioria das pessoas. O que é realizado é uma espécie de (me se conceda a criação de um novo termo) caricaptura da realidade: detalhes do existente são aumentados como numa lente, para que, em sua exageração, possam tornar-se visíveis para quem não consegue percebê-los em seu tamanho natural. Na caricaptura – nesta deformação consciente – a verdadeira natureza de algo (se é que verdadeiras naturezas existem) recebe a oportunidade de vir à luz.

Logo, não é para se esperar – aqui – uma exatidão objetiva, verdadeiramente científica e nem supostamente tal. Porém, quem conseguir ler os textos apresentados com suficiente leveza e criticidade adquirirá, talvez, a capacidade de ver as coisas de forma diferente.

E, isso, é o que o autor espera.
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O ANTICONSUMIDOR

 

                Uma das palavras que com mais frequência se ouvem pronunciar em discursos políticos, e não só estritamente políticos, é a palavra democracia. Martha Nussbaum, no seu livro Sem fins lucrativos, considera a democracia como o modo de conviver que pessoas que aprenderam – através da pedagogia socrática – a lidar com si mesmas e com os outros, conseguiram instaurar. Mas como é possível enxergar com mais precisão o que de fato a democracia é e poderia ser? Talvez uma breve história dela possa ajudar nessa árdua tarefa.

 

Breve história da democracia

                Para começar, é bom dizer que a palavra democracia deriva do grego e significa, aproximadamente, ‘poder do povo’. Tradicionalmente, a origem da democracia é localizada na Atenas clássica e associada às inovações do reformador Sólon (638 a.C. – 558 a.C.) que aconteceram por volta do ano 590 a.C. Sólon, além de ampliar o poder da Assembleia popular da cidade, criou a Bulé, um conselho formado por 400 homens atenienses escolhidos por sorteio, que tinha a função de organizar os trabalhos daquela mesma assembleia. Clístenes, depois dele, concedeu um poder ainda maior ao corpo de cidadãos atenienses, e aumentou o número deles para 500.

                Enquanto a democracia contemporânea considera o governo como um conjunto de representantes eleitos pelo povo, os atenienses o consideravam como sendo a assembleia (eclésia) que tomava decisões diretamente, sem intermédio de representantes. Todos os cidadãos livres (as mulheres, os escravos e os estrangeiros eram excluídos) tinham direitos iguais de voto e de intervenção, independentemente de seu grau de instrução ou de suas condições econômicas. A assembleia ateniense decidia praticamente tudo na sociedade da época e quase todos os cargos eram preenchidos por sorteio, já que os gregos acreditavam que a escolha pela sorte era altamente democrática, enquanto que as eleições baseavam-se num princípio aristocrático. Todos os atenienses livres eram obrigados a participar da vida política da cidade.

                Na Grécia Antiga não existiam juízes, nem advogados e os crimes eram julgados por um júri popular escolhido à sorte dentre um grupo de cidadãos que se eram previamente candidatados para esse serviço. Cada imputado se autodefendia. Mesmo existindo estudiosos que apontam exemplos anteriores, os gregos são reconhecidos como os inventores da democracia, assim como da política, que é a arte de decidir através da discussão pública. Obedecer às decisões tomadas coletivamente se torna uma condição necessária e imprescindível da existência social civilizada.

                Na antiguidade, a democracia foi interpretada de formas contrastantes: se, de um lado, Péricles e Ésquines a viam como um conjunto de igualdade e liberdade que promovia a felicidade dos cidadãos, por outro, Platão a considerava uma espécie de anarquia da opinião e Aristóteles argumentava que deveria existir, sim, na constituição de um bom governo, um princípio democrático, mas apenas com a condição de ser regulado por um princípio aristocrático.

                Martha Nussbaum não desconhece a importância da origem grega da democracia e, aliás, a cita expressamente:

“Atenas avançou muito mais na direção da democracia direta do que qualquer sociedade moderna [...]. Embora a participação na Assembleia fosse até certo ponto restrita pelo tipo de trabalho e pelo local de residência [...] – isso para não falar dos excluídos por não serem cidadãos, como as mulheres, os escravos e os estrangeiros –, ainda assim era possível que um homem que não pertencia à elite participasse e desse sua contribuição para o debate público.” (NUSSBAUM, 2015 – p. 48-49)

                Parece, todavia, que para Nussbaum não tenha muita importância o fato que esta ‘restrição’ significasse a exclusão da maioria da população, nem que esta democracia direta existisse contemporaneamente à classe elitária.

                O pensamento democrático ateniense foi preservado graças aos romanos, através do seu sistema republicano. Os romanos interpretavam a república como um sistema no qual a autoridade residia no senado (instituição formada por romanos de alta dignidade), enquanto que o poder residia no povo. Na Roma antiga, o conjunto de magistrados eleitos não se reconhecia  como um grupo unido e as assembleias populares eram locais de discussão política e de deliberação. Todos os cidadãos romanos podiam participar delas e votar, mas normalmente os ricos tinham mais poder de decisão. Os magistrados eram eleitos popularmente e permaneciam um ano no cargo.

                Na Idade Média, não somente o conceito, mas até mesmo o termo democracia caiu em desuso e só reapareceria por volta do século XVIII, durante as revoluções burguesas que abalaram as estruturas sociais no mundo ocidental. Foi nesse período que a concepção moderna de democracia surgiu: a Revolução Americana de 1776 e a Revolução Francesa de 1789 derrubaram as monarquias absolutistas e transformaram os homens em cidadãos, seres livres da subordinação a um rei.

                O princípio fundamental da democracia moderna é o direito dos cidadãos de participarem dos assuntos de interesse coletivo a partir do voto. Essa participação se manifesta na escolha de representantes eleitos que dispõem de poderes, delegados pelos cidadãos, para cuidar dos interesses sociopolíticos da comunidade. Quando a democracia moderna foi instituída, o direito de voto ficou restrito a uma pequena parcela da população e, somente a partir da década de 1950, acendeu-se um amplo debate acadêmico sobre as concepções de democracia existentes. Um novo conceito do que se deve entender com o termo democrático apareceu.

 

Liberdade e igualdade

Escreveu o filósofo italiano Norberto Bobbio (1909 – 2004):

“Os dois valores da liberdade e da igualdade remetem um ao outro no pensamento político e na história.[...] Ambos pertencem à determinação do conceito de pessoa humana, como ser que se distingue ou pretende se distinguir de todos os outros seres vivos. Liberdade indica um estado; igualdade, uma relação. [...] Liberdade e igualdade são os valores que servem de fundamento à democracia. Entre as muitas definições de democracia, uma delas [...] é a definição segundo a qual democracia é não tanto uma sociedade de livres e iguais (porque,[...], tal sociedade é apenas um ideal-limite), mas uma sociedade regulada de tal modo que os indivíduos que a compõem são mais livres e iguais do que em qualquer outra forma de convivência. A maior ou menor democraticidade de um regime se mede precisamente pela maior ou menor liberdade de que desfrutam os cidadãos e pela maior ou menor igualdade que existe entre eles.” (BOBBIO, 1996 – p.5)

 Seguindo o raciocínio bobbiano, resulta evidente que uma perfeita democracia não pode existir se não como idéia utópica à qual precisamos tentar nos aproximar quanto mais possível. Logo, estabelecido que liberdade e igualdade são os critérios que definem uma democracia – e os graus daquelas a qualidade desta – precisamos analisar melhor o que entendemos com liberdade e igualdade. 

                A primeira coisa que chama a atenção, na formulação bobbiana, é que desapareceu o conceito de fraternidade que, junto com a liberdade e a igualdade, constituía a trindade dos revolucionários franceses de 1789. Fraternidade quer significar que nos reconhecemo como irmãos, que sabemos de estar todos, afinal, na mesma luta, na mesma condição existencial e que, só nos ajudando e compreendendo reciprocamente, podemos esperar de não afundar no desespero sem saída. Fraternidade quer dizer, também, que nos percebemo como uma comunidade. Será possível, então, que o sumiço da simples palavra fraternidade no pensamento de Bobbio seja a expressão do fato que a ideia de comunidade não tem mais significado para nós? E será possível que não tenha mais significado porque nós – todos aparentemente juntos – não chegamos nem perto de constituir uma comunidade? Em outras palavras: será que não tem mais comunidade nenhuma? Escreveu Zygmunt Bauman:

“A palavra comunidade nunca foi utilizada de modo mais indiscriminado e vazio do que nas décadas em que as comunidades no sentido sociológico passaram a ser difíceis de encontrar na vida real.[...]. Homens e mulheres procuram por grupos a que poderiam pertencer, com certeza e para sempre, num mundo em que tudo se move e se desloca, em que nada é certo.[...].Precisamente quando a comunidade entra em colapso, a identidade é inventada. Identidade, a palavra do dia e o jogo mais comum da cidade, deve a atenção que atrai e as paixões que desperta ao fato que é a substituta da comunidade.[...].O paradoxo, contudo, é que para oferecer um mínimo de segurança e assim desempenhar uma espécie de papel tranquilizante e consolador, a identidade deve trair sua origem; deve negar ser apenas um substituto – ela precisa invocar o fantasma da mesmíssima comunidade a que deve substituir.” (BAUMAN, 2003 – p. 20)

                Se a fraternidade desapareceu – e com ela a comunidade – a liberdade e a igualdade podem continuar a existir sem a irmã gêmea completando-as, integrando-as, amparando-as? Vamos ver como podem ser entendidas a liberdade e a igualdade.

                A maior parte das pessoas, se perguntadas a respeito, responderão que liberdade é a possibilidade de fazer o que bem se quer. É como se o indivíduo livre tivesse o direito de ser estúpido e irresponsável à vontade. Não é assim: não se dá liberdade sem regras definidas e sem o respeito delas e, para explicar o que entendo dizer, farei um paralelo com a música. Para aprender a tocar qualquer instrumento é necessário ter predisposição, certamente, mas também muito exercício, disciplina, força de vontade. A música tem regras precisas que é necessário aprender e respeitar. Agora – e aqui está o lado empolgante da questão – se conseguimos chegar a um  grau de excelência, podemos nos tornar vetores de inovação das regras, porque elas – as regras – nunca são fixas e estabelecidas eternamente e sempre admitem – e até requerem – ser renovadas. Com a liberdade acontece algo parecido: ela só pode existir dentro de limites e esses limites devem ser, ao mesmo tempo – o que parece contraditório – respeitados e questionados. Para tornar-se livre, um ser humano deve ser educado para isso, deve aprender a arte da liberdade. 

                Quanto à igualdade, o discurso não é menos intrigante e intrincado. Se, de um lado, nos reconhecemos como iguais nas condições básicas de existência – somos todos seres humanos que precisam de alimentos, de água, de ar, de abrigo, de afeto e de amor etc. – por outro, cada um de nós se percebe como único e diferente e, em certas situações nas quais esse sentimento vem posto em jogo ou ameaçado severamente, sentimo-nos  como se fosse a nossa mesma humanidade que estão querendo nos tirar (suponho que o profundo temor que muitos experimentam ao simples ouvir a palavra comunismo esteja ligado à ideia de uma perda irremediável da própria individualidade). Entretanto, a concepção de igualdade adquire seu significado pleno somente no reconhecimento da diversidade: nós somos iguais só na diferença e é aprendendo a respeitar as diferenças que nos tornamos verdadeiramente iguais. Para isso, como já no caso da liberdade, tem que ser educados e, se há uma arte da liberdade a ser aprendida, há uma arte da igualdade também.

                Afinal, porém, a pergunta que não podemos deixar de propor é: liberdade e igualdade podem coexistir sem se devorar reciprocamente? Segundo Bobbio, liberdade é um estado, mas – acrescentamos nós – um estado móvel, não fixo ou permanente; igualdade é uma relação, mas – acrescento eu – muitas vezes problemática. As duas podem conviver, sim, mas só à condição que a irmã gêmea, a fraternidade seja ressuscitada. 

                Para ver se isso é possível, precisa, porém, considerar primeiramente em que condições práticas isso deveria acontecer, isto é, a natureza da nossa sociedade. Uma breve história do capitalismo faz-se necessária.

 

Breve história do capitalismo

                Sobre a origem do capitalismo há discordância entre os historiadores e os sociólogos. Se, para os primeiros, a tendência é a de considerar o capitalismo um fenômeno que afunda suas raízes na Idade Antiga – existindo entre as suas manifestações remotas e as modernas apenas uma diferença quantitativa e não qualitativa, de intensidade e não de natureza –, para os segundos, o capitalismo é uma produção muito mais recente. Na primeira das duas tendências vejo a tentativa – não sei se consciente – de, em alguma medida, naturalizar o capitalismo e, logo, legitimá-lo. A substância, todavia, é a mesma numa visão como na outra, sendo o capitalismo, basicamente, um sistema de produção e distribuição no qual o capital – que inevitavelmente se acumula – é empregado e reempregado pelos proprietários particulares com o objetivo de criar lucro e mais lucro. Nesse processo aparentemente pacífico, a exploração do homem pelo homem é, não só possível, mas necessária e fundamental. Constitutiva.

                Mesmo se algumas cidades italianas da Baixa Idade Média – como Florença – podem ser consideradas exemplos claramente capitalistas, Marx (1818 – 1883) associou o nascimento do capitalismo com aquela que definiu acumulação primitiva ou originária. (MARX, 2011) Entre os séculos XVI e XVIII ocorreu, na Europa, um processo de concentração de riquezas que tornou possíveis as grandes transformações socioeconômicas da Revolução Industrial. Essa acumulação se originou a partir de dois pressupostos:
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